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PROCESSO ADMINISTRATIVO ORDINÁRIO INSTAURA-

DO CONTRA A EMPRESA MONTANO EXPRESS TRANSP.

OBJETO: TURISMO E LOC. DE VEÍCULOS ROD. LTDA. ME PARA

APURAR AS IRREGULARIDADES APONTADAS PELA

REPRESENTAÇÃO DA RECEITA FEDERAL

[I) 1(I a

PROCESSO (5):

SUPAS

50500.029292/2011-61

PARECERES N° 353-3.5.3.3/2014/PF-ANTT/PGF/AGU, N°

PROPOSIÇÃO PRG: 00407/20161PF-ANTT/PGF/AGU E N° 00683/20181PF-

ANTT/PGF/AGU

CONVERSÃO DO FEITO EM DILIGÊNCIA, COM A

PROPOSIÇÃO DEB: CONSTITUIÇÃO DE NOVA COMISSÃO PROCESSANTE

PARA APURAÇÃO DOS FATOS IMPUTADOS À EMPRESA

ENCAMINHAMENTO: À VOTAÇÃO - DIRETORIA COLEGIADA

I - DAS PRELIMINARES

Trata-se de Processo Administrativo Ordinário instaurado em face da empresa

MONTANO EXPRESS TRANSP. TURISMO E LOC. DE VEÍCULOS ROD. LTDA. ME,

CNPJ n° 03.402.817/0001-84, para apurar as irregularidades apontadas na representação da

Receita Federal, que, em fiscalização, apreendeu mercadorias de procedência estrangeira sem

prova de sua introdução regular no país, sujeitas à pena
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A Delegacia da Receita Federal encaminhou à ANTT documentação acerca da

Representação instaurada após fiscalização realizada, em 19 de fevereiro de 2011, no veículo de placa

LAU 2244, onde foram apreendidas mercadorias de procedência estrangeira sem prova de sua

introdução regular no país, sujeitas à pena de perdimento.

A SUPAS informou na Nota Técnica no 591/SUPAS/2012, de 17 de setembro de

2012, que a empresa MONTANO EXPRESS TRANSP. TURISMO E LOC. DE VEÍCULOS

ROD. LTDA. ME era autorizatária de serviços de transportes de passageiros sob o regime de

fretamento perante ANTT, com Certificado de Registro de Fretamento - CRF válido até 19 de

fevereiro de 2011.

Foi constituída Comissão Processante, por meio da Portaria n° 329, de 12 de

novembro de 2012, para verificar os fatos e propor a medida cabível necessária, fi. 25.

Após iniciados os trabalhos da Comissão, buscou-se a intimação da empresa

para apresentação de sua defesa prévia, conforme AR acostado às fis. 30. Contudo, a empresa

não foi encontrada no endereço cadastrado na ANTT após três tentativas, conforme documento

de folha 33

Diante da impossibilidade de ser notificada por correspondência, a Comissão

tentou notificar a empresa por meio eletrônico, conforme consta às fis. 38. Contudo, o prazo

para apresentação da defesa prévia transcorreu sem a manifestação da interessada.

Na sequência, a empresa foi devidamente intimada para apresentação de

alegações finais, nos termos do acostado à fi. 46 e do AR à fi. 48. Entretanto, apesar de

regularmente cientificada, a empresa quedou-se inerte.

Nesse sentido, após concluídos os trabalhos instrutórios da Comissão, os autos

foram remetidos para conclusão e elaboração de relatório final, fis. 49 a 55, sugerindo a

aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade.
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Remetidos os autos à PF/ANTT para verificar a regularidade jurídica do

processo, essa se manifestou por meio do Parecer n° 353-3.5.3.3/2014, fis. 58 a 59, e

corroborou o entendimento da Comissão.

Entretanto, conforme Despacho n° 926 da GETAE, fl. 77, a empresa havia

apresentado tempestivamente as suas alegações finais em 21 de fevereiro de 2014, fis. 61 e 76.

Porém, suas razões foram recebidas nesta Agência somente após a elaboração do Relatório

Final pela Comissão.

Assim, considerando que a empresa apresentou suas alegações finais dentro do

prazo legal, foi reaberta a CPA por meio da Portaria n° 506, de 11/12/20 15, para que a sua

defesa fosse analisada.

A empresa argumentou que já havia pago o débito tributário, motivo pelo qual a

questão já deveria ter sido dada por finalizada. Afirmou, ainda, que não teve acesso ao inteiro

teor do processo, motivo pelo qual requereu que lhe fosse devolvido o prazo para apresentação

e formalização da defesa prévia.

A Comissão deliberou por intimar novamente a empresa para apresentar defesa

prévia. A empresa apresentou suas razões, fis. 84 a 94, e argumentou que o veículo se

encontrava no interior da garagem de um hotel quando a equipe da Receita Federal fez a

abordagem. Salienta que em vistoria feita no veículo nada foi encontrado, vez que as bagagens

estavam com os passageiros, dentro do hotel. Por fim, requereu o arquivamento do processo, ou

que fosse deferida a oitiva de testemunhas.

A Comissão entendeu por indeferir o pedido de oitiva de testemunhas, por não

haver fatos contraditórios nos autos, fi. 104, e deliberou pela intimação da empresa para a

apresentação de suas Alegações Finais.

Assim, a empresa foi intimada para apresentar suas alegações finais, que foi

apresentada e acostada às fis. 106 a 112. No documento alegou, em suma, que houve

cerceamento de defesa ao ser indeferido o pedido de oitiva de testemunhas. No mérito, afirma

que houve longo lapso temporal para a apuração da conduta pelo poder público e reiterou aos

argumentos trazidos à época da defesa prévia.
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Concluídos os trabalhos, a Comissão elaborou Relatório Final, fis. 113 e 114,

entendendo pelo arquivamento do processo.

Encaminhados os autos à PF/ANTT para manifestação, esta, às fis. 118 e 120,

registrou que o lapso temporal de tramitação do processo não gerou a prescrição intercorrente

sugerida pela empresa. Registra, ainda, que a alegação de cerceamento de defesa deve ser

melhor analisada, vez que os fatos narrados na defesa prévia contrariam os registros da

apreensão. Assim, entendeu a Procuradoria que deveria ser reaberto o prazo para oitiva de

testemunhas, com a consequente elaboração de novo Relatório pela Comissão, prestigiando,

assim, a ampla defesa e a segurança jurídica.

A SUPAS elaborou o Relatório à Diretoria, fis. 122 a 124, propondo o

arquivamento do processo, visto que a infração apontada não caracteriza uma infração às

normas de transporte.

A DEB solicitou à PF/ANTT análise e manifestação acerca do posicionamento

da SUPAS, constante na fl.124.

A Procuradoria emitiu o Parecer n° OO683/2018/PFANTT/PGF/AGU, fis. 131 a

134, concluindo:

Assim, esta PF/ANTT (...) corrobora com o entendimento inicialmente

assumido pela Comissão Processante, fis. 49 a 55, quanto a aplicação da

pena de declaração de inidoneidade (...), podendo a Diretoria da ANTT

convolar a pena de declaração de inidoneidade em multa.

Desta forma, em razão do que foi sugerido pela Procuradoria em seus Pareceres,

foi solicitado à SUPAS a reanálise e a possibilidade de convolar a pena de declaração de

inidoneidade em multa.

Tendo em vista o entendimento exarado pela Procuradoria no Parecer n°

00683/2018/PF-ANTT/PGF/AGU, fls.131 a 134, e a possibilidade da declaração de

inidoneidade em desfavor da empresa MONTANO EXPRESS TRANSP. TURISMO E LOC.

DE VEÍCULOS ROD. LTDA. ME, a SUPAS sugere a reabertura da Comissão de Processo
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Administrativo para que sejam ouvidas as testemunhas arroladas pela parte, nos termos do

Parecer n° 00407/2016/PF-ANTT/PGF/AGU, fis. 118 a 120.

III - DA PROPOSIÇÃO FINAL

Diante do exposto, considerando as instruções técnicas e jurídicas constantes dos

autos, VOTO por:

1. Converter o feito em diligência, com a constituição de nova Comissão

Processante para apuração dos fatos imputados à empresa; e

2. Determinar à Superintendência de Serviços de Transporte de Passageiros

- SUPAS que notifique a empresa MONTANO EXPRESS TRANSP.

TURISMO E LOC. DE VEÍCULOS ROD. LTDA. ME acerca dos termos

da decisão aprovada pela Diretoria Colegiada, em atendimento à Lei n°

9.784/1999, art. 30, inc. II

Brasília, 26 de novembro de 2018

ENCAMINHAMENTO:

Em 26 de novembro de 2018

Ass

pna&th Cara[Áajaffiães
Matricula: 1352442

Assessoria - DEB

seguimento do feito.
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